
A. EXPECTATIVAS DE VARIÁVEIS MACROECONÔMICAS

B. RESULTADO PRIMÁRIO ACUMULADO DO GOVERNO CENTRAL 

As informações e análises técnicas deste documento são de autoria das Consultorias de Orçamentos da CD e do SF e não representam a opinião do Congresso Nacional, de suas Casas, Comissões ou parlamentares.

MONITOR FISCAL 
E ORÇAMENTÁRIO
Outubro/2019 (Dados de Agosto/2019)

ITEM LDO 2019 LOA 2019 4º BIM. 2019 MERCADO

Variação real do PIB (%) 3,00 2,50 0,85 0,87

PIB nominal (R$ bilhões) 7.549,30 7.436,70 7.158,70 -

IPCA acumulado (%) 4,25 4,25 3,60 3,42

Variação da massa salarial (%) 4,10 7,54 4,90 -

Selic média (% a.a.) 7,70 7,17 5,90 5,91

Câmbio médio (R$/US$) 3,30 3,62 3,90 3,93

Fonte: Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019, Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2019, Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 4º bimestre 
de 2019 e Expectativas de Mercado de 4/10/2019 – Banco Central do Brasil.

Desempenho Fiscal 
Expectativas de mercado apontam para deficit primário de R$ 104,1 bilhões em 2019, no âmbito do 
governo central. A meta anual, fixada na LDO, é de deficit de R$ 139,0 bilhões. O Poder Executivo, 
por seu turno, prevê deficit de R$ 126,5 bilhões, o que superaria a meta em aproximadamente  
R$ 12,5 bilhões.

Resultado primário acumulado do ano (2018 - 2019)

Fonte: Banco Central.
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C. RESULTADO DO TESOURO E BCB X RESULTADO DA PREVIDÊNCIA

D. RECEITAS E DESPESAS PRIMÁRIAS DO GOVERNO CENTRAL

E. PROJEÇÕES DO GOVERNO CENTRAL PARA 2019
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MONITOR FISCAL 
E ORÇAMENTÁRIO

Decomposição do Resultado Primário do Governo Central – até Ago (R$ bilhões)
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Fonte: Tesouro Nacional.
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R$ milhões

DETALHAMENTO DAS DESPESAS
PROJEÇÃO 2019 VARIAÇÃO

LOA 4º BIM VALOR %
1. Receita Primária Total 1.574,9 1.547,5 -27,4 -1,7%

2. Transferências por Repartição de Receita 275,2 276,6 1,5 0,5%

3. Receita Primária Líquida 1.299,7 1.270,8 -28,9 -2,2%

4. Despesas Primárias 1.438,7 1.398,0 -40,7 -2,8%

Obrigatórias 1.309,3 1.302,7 -6,7 -0,5%

RGPS 637,9 631,0 -6,9 -1,1%

Pessoal 324,9 318,8 -6,1 -1,9%

Outras Obrigatórias 207,0 208,9 1,9 0,9%

Benefício de Prest. Cont. (LOAS/RMV) 60,2 59,9 -0,3 -0,6%

Abono e Seguro Desemprego 59,8 56,8 -3,0 -5,0%

Subsídios e Subvenções 17,5 18,2 0,7 4,0%

Demais 69,5 74,0 4,5 6,5%

Obrigatórias sujeitas a prog. financeira 139,5 144,0 4,5 3,2%

Discricionárias do Poder Executivo 129,4 95,4 -34,0 -26,3%

5. Resultado Primário (3 - 4) -139,0 -127,2 11,8 -8,5%

Fonte: Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 4º Bimestre. Ministério da Economia.

Tesouro e BCB RGPS Total



F. CONTINGENCIAMENTO – PODER EXECUTIVO (2019)
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MONITOR FISCAL 
E ORÇAMENTÁRIO

R$ milhões

ÓRGÃOS LOA
AUTORI-

ZADO
LIMITE DE 
EMPENHO¹

CONTINGENCIAMENTO

VALOR
% DO AU-
TORIZADO

20000 Presidência da República² 662,8 845,0 631,5 213,5 25,3%

22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 2.286,8 2.268,9 1.549,2 719,7 31,7%

24000
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações

4.901,1 4.895,8 3.089,1 1.806,7 36,9%

24211 Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL 178,1 178,1 178,2 -0,1 0,0%

25000 Ministério da Economia³ 12.697,0 12.628,0 9.944,4 2.683,6 21,3%

26000 Ministério da Educação4 24.670,4 24.498,7 19.582,1 4.916,6 20,1%

30000 Ministério da Justiça e Segurança Pública 3.849,5 3.780,5 3.023,7 756,8 20,0%

30211 Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE 42,3 42,3 30,9 11,4 27,0%

32000 Ministério de Minas e Energia 4.279,7 4.277,8 884,0 3.393,7 79,3%

32265
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis - ANP

209,7 209,7 149,6 60,0 28,6%

32266 Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL 185,0 182,5 130,9 51,7 28,3%

32396 Agência Nacional de Mineração - ANM 63,1 64,8 58,0 6,8 10,6%

35000 Ministério das Relações Exteriores 1.642,9 1.642,8 1.413,8 229,0 13,9%

36000 Ministério da Saúde 19.686,0 19.084,8 19.784,8 -700,0 -3,7%

36212 Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA 227,2 227,2 227,2 0,0 0,0%

36213 Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS 133,8 133,8 133,8 0,0 0,0%

37000 Controladoria-Geral da União 110,1 110,1 101,6 8,5 7,7%

39000 Ministério da Infraestrutura 10.292,7 9.750,7 8.598,4 1.152,3 11,8%

39250 Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT 415,2 363,1 358,4 4,7 1,3%

39251
Agência Nacional de Transportes Aquaviários -  
ANTAQ

45,0 45,0 41,1 3,9 8,6%

39254 Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC 150,0 150,0 137,4 12,6 8,4%

44000 Ministério do Meio Ambiente 839,9 818,0 703,9 114,1 13,9%

52000 Ministério da Defesa 13.227,1 13.398,0 9.086,8 4.311,3 32,2%

53000 Ministério do Desenvolvimento Regional 9.172,7 10.093,4 7.679,0 2.414,4 23,9%

53210 Agência Nacional de Águas - ANA 21,7 21,7 17,3 4,4 20,3%

54000 Ministério do Turismo 598,1 573,6 241,8 331,9 57,9%

55000 Ministério da Cidadania5 4.189,4 4.125,4 3.316,6 808,8 19,6%

55208 Agência Nacional do Cinema - ANCINE 53,1 53,1 40,0 13,1 24,6%

60000 Gabinete da Vice-Presidência da República 7,6 7,6 6,9 0,7 9,2%

63000 Advocacia-Geral da União 450,0 450,0 377,8 72,2 16,0%

81000
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos

367,8 373,1 355,7 17,3 4,6%

Emendas Impositivas Individuais 9.143,7 9.143,7 7.711,7 1.432,0 15,7%

Emendas Impositivas de Bancada 4.580,0 4.580,0 3.855,9 724,1 15,8%

TOTAL 129.379,2 129.017,1 103.441,4 25.575,7 19,8%

1. Fonte: Siga Brasil e Decreto 10.028, de 26 de setembro de 2019. 
2. Inclui os valores relativos à UO 71903. 3. Inclui os valores relativos às UOs 71101, 71104, 71904, 71905 e 73101. 4. Inclui os valores relativos à UO 74902. 5. Inclui os valores relativos à UO 74912.



G.	EMENDAS IMPOSITIVAS (2019)

H.	RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL DO GOVERNO CENTRAL

I. ENDIVIDAMENTO DO SETOR PÚBLICO (% PIB)

J. INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Nos meses de junho e setembro foram promulgadas as 
ECs 100 e 102/2019, que fizeram alterações substanciais 
na elaboração e na execução do Orçamento da União. A 
partir do próximo exercício e, portanto, do processo le-
gislativo em andamento da Lei Orçamentária Anual para 
2020, haverá três tipos de despesas públicas: despesas 
obrigatórias, cuja imposição decorre da elegibilidade do 

objeto do gasto, estabelecida em normas constitucionais 
ou legais; despesas discricionárias derivadas de emendas 
impositivas parlamentares, com montante e rito constitu-
cionalmente estabelecidos; e demais despesas primárias 
discricionárias, que a partir dessas reformas constitucio-
nais passam a ser executadas segundo o dever de execu-
ção estabelecido no § 10 do art. 165 da CF.
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MONITOR FISCAL 
E ORÇAMENTÁRIO

R$ milhões

EMENDAS 
IMPOSITIVAS

AUTORIZADO1 LIMITE DE 
EMPENHO

EMPENHADO
PAGO

DO ANO RESTOS A PAGAR TOTAL
Individuais 9.143,8 7.711,7 4.438,2 2.764,7 2.271,3 5.036,1

Despesas Correntes 4.446,5 2.883,2 2.548,2 254,8 2.802,9

Investimentos2 4.697,3 1.555,1 216,6 2.016,6 2.233,2

Bancada Estadual 4.580,0 3.855,9 1.548,3 990,1 899,9 1.890,0

Despesas Correntes 1.591,1 992,2 966,9 38,2 1.005,0

Investimentos2 2.988,8 556,0 23,2 861,7 885,0

Fonte: SIGA Brasil, dados atualizados até 08/10/2019, e Decreto 10.028/2019. 1 Autorizado = LOA + Créditos adicionais. 2 Inclui Inversões Financeiras.
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Resultados Fiscais do Governo Central – 1º semestre (R$ bilhões e % do PIB)

20192017 2018Fonte: Banco Central.

Fonte: Banco Central, Prisma Fiscal de Setembro de 2019 e Relatório Focus de 4/10/2019. 1. A dívida bruta do governo geral abrange governos federal, estaduais e municipais 
e exclui Banco Central e empresas estatais. 2. A dívida líquida do setor público abrange governo geral, Banco Central e empresas estatais. 3. A dívida bruta do governo federal 
abrange: dívida mobiliária em mercado, operações compromissadas do Bacen, dívida bancária do governo federal, dívida assumida pela União em razão da Lei 8.727/93 e dívida 
externa do governo federal.
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